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SESSÃO ORDINÁRIA DE JUNHO/2014 
DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE LAGOS 

 
MINUTA 

 
------1ª Reunião - 30/06/2014 
---DELIBERAÇÃO Nº 54/AM/2014: 
---Aprovada, por maioria, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU: “Promovido pela AMAL, Comunidade Intermunicipal do Algarve, está a 
decorrer no Algarve, no âmbito da programação 2014-2020, a preparação do Plano 
Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional Algarve 2020, em 
articulação e colaboração com a CCDR Algarve, com o objetivo de estabelecer um 
quadro de ação dos municípios alinhado com a estratégia regional para o próximo 
período de programação. A Assembleia Municipal de Lagos ainda não teve, até à 
presente data, qualquer conhecimento sobre o decorrer deste processo, de extrema 
importância e decisivo para os próximos curto e médio prazo no Algarve. Em 
relação aos poderes e competências da Assembleia Municipal, a Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, define no seu 
artigo 25.º, Competências de apreciação e fiscalização, nomeadamente na alínea a) 
do n.º 5, «Compete ainda à Assembleia Municipal: a) convocar o secretariado 
executivo metropolitano ou a comunidade intermunicipal, conforme o caso, e nos 
termos da presente lei, com o limite de duas vezes por ano, para responder perante 
os seus membros pelas atividades desenvolvidas no âmbito da área metropolitana ou 
comunidade intermunicipal do respetivo município.» Considerando o atrás exposto, 
os eleitos da CDU propõem que a Assembleia Municipal de Lagos, reunida em 30 
de junho de 2014, delibere: 1. Convocar o Conselho  Intermunicipal da AMAL para 
uma Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de Lagos, durante o próximo 
mês de setembro, sobre a preparação do Plano Intermunicipal de Alinhamento com 
a Estratégia Regional 2020. 2. Solicitar à AMAL e à CCDR o envio antecipado de 
documentação informativa sobre este assunto. 3. Convidar para esta Sessão a 
Câmara Municipal de Lagos e as Assembleias e Juntas de Freguesia do Concelho. 4. 
Dar conhecimento desta deliberação aos órgãos de comunicação social.”--------------
---DELIBERAÇÃO Nº 55/AM/2014: 
---Aprovada, por maioria, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU: “No caminho da reconfiguração do Estado e inserido num programa de 
entrega ao capital privado do conjunto dos serviços públicos e do setor empresarial 
do Estado, o Governo anuncia e prepara-se para concretizar a privatização da EGF 
- Empresa Geral de Fomento. A Assembleia Municipal de Lagos tomou, em  24 
fevereiro 2014, a deliberação de exigir do Governo a manutenção da EGF na esfera 
da gestão e da propriedade pública. Esta deliberação significava que a EGF deveria 
ficar sujeita à orientação e escrutínio democráticos, subordinada ao interesse 
público, capacitada para captar o financiamento necessário para os investimentos 
futuros, mas também capaz de o colocar integralmente ao serviço das populações, 
melhorando o serviço e mantendo as tarifas e opções de gestão nos níveis mais 
compatíveis   com  a  salvaguarda   dos   valores   ambientais,   da  saúde   pública  e,  
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simultaneamente, com a situação social e económica das populações. Por todo o 
País, centenas de autarquias locais, Assembleias Municipais e de Freguesia, Câmaras 
Municipais e Juntas de Freguesia, e a ANMP, têm tomado posições firmes contra a 
intenção de privatização da EGF, mas o Governo ignora esta vontade generalizada 
no País, e prossegue na política de destruição dos serviços públicos. Perante isto, a 
CDU propõe que a Assembleia Municipal de Lagos reunida em 30 junho 2014 
delibere: 1. Reafirmar a sua firme oposição à atuação do Governo no sentido de 
concretizar a privatização da EGF, contra a vontade expressa das autarquias locais e 
das populações. 2. Dar conhecimento desta deliberação ao Presidente da República, 
Assembleia da República, Governo, AMAL e comunicação social.”---------------------
---DELIBERAÇÃO Nº 56/AM/2014: 
---Aprovada, por maioria, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU: “O salário mínimo nacional é uma conquista da Revolução de Abril. A 
criação do salário mínimo nacional representou uma profunda valorização do 
trabalho tendo constituído uma significativa melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores e do povo português. Em dezembro de 2006, há mais de 7 anos, foi 
acordado entre o Governo e os parceiros sociais que em janeiro de 2011 o salário 
mínimo nacional deveria estar fixado em 500 euros. Sucessivos Governos PS e 
PSD/CDS, optaram por não cumprir o acordo assinado, mantendo o valor do 
salário mínimo nacional nos 485 euros brutos - o que significa em termos líquidos, 
432 euros. Mesmo tendo em conta a retribuição a 14 meses, em que o salário 
mínimo nacional representa 566 euros, percebe-se a distância a que fica o salário 
mínimo nacional face ao salário mínimo dos restantes países. Na verdade, o salário 
mínimo representa 697 euros em Malta, 753 euros em Espanha, 784 euros na 
Eslovénia, 684 euros na Grécia, 1430 euros em França, 1462 euros na Irlanda, 1469 
euros na Holanda, 1502 euros na Bélgica e 1874 euros no Luxemburgo. Entre os 
frágeis argumentos invocados para não aumentar o salário mínimo nacional, o 
Governo PSD/CDS invocou a falsa ideia do peso das remunerações na estrutura de 
custos das empresas e no seu suposto efeito negativo para a competitividade. Na 
verdade, as remunerações têm um peso de apenas 18% na estrutura de custos das 
empresas, muito inferior a um conjunto de outros custos, designadamente com a 
energia, combustíveis, crédito ou seguros. Por outro lado, não há razões nem de 
competitividade externa, nem de sustentabilidade interna, que desaconselhem o 
aumento do salário mínimo nacional, confirmando-se que o impacto na massa 
salarial do aumento previsto será nulo ou, em casos particulares, no máximo de 
1,33%. Para a CDU o imediato aumento do salário mínimo nacional é imperioso, 
por razões de justiça social e de uma mais justa distribuição da riqueza mas também 
por razões de caráter económico, uma vez que assume especial importância no 
aumento do poder de compra, na dinamização da economia, e do mercado interno. 
Face a esta constatação, que diz respeito, a cerca de 500.000 trabalhadores no País, 
entre os quais se encontram centenas no nosso Concelho, e portanto também aos 
efeitos positivos do aumento do salário mínimo na economia local, os eleitos da 
CDU propõem que a Assembleia Municipal reunida a 30 junho 2014, delibere: 1. 
Exigir do Governo o imediato aumento do salário mínimo nacional para os 515 
euros.  2.  Dar  conhecimento   desta   deliberação  à  Assembleia  da  República,  ao  
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Governo,  ao Conselho de Concertação Social e à comunicação social.”---------------- 
---DELIBERAÇÃO Nº 57/AM/2014: 
---Aprovada, por maioria, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU: “A Constituição da República Portuguesa estabelece como princípios a 
autonomia do Poder Local Democrático e a justa repartição dos recursos públicos 
entre a Administração Central e Local. Daqui resulta que o Estado é responsável 
por garantir os recursos ao Poder Local Democrático, que permita a este dar 
cumprimento às suas responsabilidades. No entanto, os atropelos por sucessivos 
Governos a estes princípios constitucionais avolumaram-se. A evolução dos regimes 
de finanças locais foi aprofundando as políticas de redução do papel do Estado, o 
desinvestimento público, a alienação de funções e serviços públicos e a penalização 
crescente das populações. Sucessivos Governos desvalorizaram o papel do Poder 
Local Democrático no desenvolvimento económico e social das respetivas 
comunidades e na melhoria da qualidade de vida das populações. A progressiva 
redução da participação das autarquias locais nos impostos do Estado constituiu 
uma limitação na capacidade de intervenção e de resposta destas. Para além da 
redução da participação das autarquias locais nos impostos do Estado, nos últimos 
anos, os Governos do PS, PSD e CDS-PP não cumpriram a Lei de Finanças Locais 
em vigor à data, o que só veio agravar a situação económica e financeira das 
autarquias. Mas a situação ficou ainda mais difícil a partir de 2010, com a aplicação 
dos sucessivos PEC’s e em 2011 com o Pacto de Agressão da troika, com cortes 
adicionais nas transferências do Orçamento do Estado para os municípios. Desde 
2010 até 2013, o Governo retirou aos municípios cerca de 1.300 milhões de euros. É 
a realidade que comprova que o grande responsável pela asfixia financeira em que se 
encontram as autarquias é o Governo e as políticas de direita. O Governo é 
responsável devido aos sucessivos cortes nas transferências do Orçamento do 
Estado para as autarquias – que constitui um direito das autarquias e não um ato de 
bondade do Governo – e às consecutivas ingerências na autonomia do Poder Local 
Democrático, impedindo o desenvolvimento local. Neste contexto, qual foi a 
solução apresentada pelo Governo? Optou por ir mais longe na política de 
liquidação da autonomia administrativa e financeira e no agravamento da difícil 
situação em que as autarquias se encontravam, designadamente pela aprovação de 
um novo regime de finanças locais e a aplicação da lei dos compromissos e dos 
pagamentos em atraso. Hipocritamente, o Governo PSD/CDS-PP propôs um 
suposto programa de apoio às autarquias, o Programa de Apoio à Economia Local 
(PAEL). Um programa que na prática consistia num empréstimo no montante de 
mil milhões de euros - que correspondia aproximadamente ao montante cortado às 
autarquias desde 2010 - e constituía uma nova escalada na espoliação e exploração 
dos recursos públicos e dos rendimentos dos portugueses. O Governo PSD/CDS-
PP apresenta agora a proposta de Fundo de Apoio Municipal, depois da sua 
primeira versão que constava da proposta de lei do regime financeiro das autarquias 
locais ter sido rechaçada pelas autarquias, que prossegue o mesmo rumo de 
limitação da autonomia, de redução dos serviços públicos e de penalização das 
populações, através do aumento de preços, taxas e tarifas e da limitação da atividade 
municipal. Sob pretexto da consolidação orçamental e dos compromissos assumidos  
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com a troika, o Governo o que propõe é a criação de um novo instrumento que 
retira recursos às autarquias e que destrói políticas públicas e de emprego público. 
Reconhecemos que há várias autarquias com graves problemas financeiros. 
Reconhecemos que é necessário encontrar uma solução séria e efetiva que 
corresponda às suas necessidades. Mas a solução não passa por criar sucessivos 
instrumentos de liquidação e  invasão da autonomia do Poder Local. Neste sentido, 
a CDU considera que, pelo contrário,  a solução assenta em três eixos fundamentais: 
. recuperação da capacidade financeira dos municípios; . reposição da autonomia 
administrativa e financeira; . aperfeiçoamento dos instrumentos de saneamento 
financeiro existentes. Face ao exposto, a CDU propõe que a Assembleia Municipal 
de Lagos, reunida em 30.Junho.2014, delibere: 1. Exigir do Governo a alteração da 
Lei n.º 73/2013, de 3 setembro e suas alterações – Regime Financeiro das 
Autarquias Locais - nomeadamente no Artigo 87.º. 2. Exigir do Governo a 
revogação da Lei n.º 8/2012, de 21 fevereiro e suas alterações – Compromissos e 
pagamentos em atraso. 3. Dar conhecimento desta deliberação ao Presidente da 
República, Assembleia da República e Governo, à AMAL, e à comunicação social.”-
---DELIBERAÇÃO Nº 58/AM/2014: 
---Aprovada, por maioria, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU: “O País está confrontado com um evidente retrocesso civilizacional. A 
alteração para pior da legislação laboral, da qual fazia parte o direito aos feriados 
nacionais, é parte integrante deste retrocesso. As sucessivas alterações ao Código do 
Trabalho, e em particular aquelas desenvolvidas pelos anteriores Governos  e pelo 
atual Governo PSD/CDS, têm tido como objetivo único a desvalorização do 
trabalho, o agravamento da exploração, a redução dos salários, a generalização da 
precariedade, o agravamento do desemprego, a retirada de direitos que foram 
conquistados há décadas pelos trabalhadores portugueses. Num momento difícil da 
vida dos portugueses, este Governo PSD/CDS avançou com medidas legislativas 
que agravaram ainda mais as condições de vida e de trabalho. Aprovou pacotes de 
violência legislativa que visaram atacar os direitos dos trabalhadores da 
Administração Pública, do setor empresarial do Estado e do setor privado, mais 
uma vez com o objetivo central de desequilibrar as relações de trabalho a favor da 
parte mais forte na relação laboral: redução dos salários, das pensões e dos 
subsídios; facilitação e embaratecimento dos despedimentos; aumento do horário de 
trabalho; mais cortes na Educação, Saúde e Segurança Social. A eliminação de 
quatro feriados nacionais obrigatórios surgiu num quadro mais extenso de alterações 
ao Código do Trabalho. Estas alterações, levadas a cabo pela Lei n.º 23/2012, de 25 
de junho, no que toca à alteração da organização do tempo de trabalho e à sua 
remuneração, além da eliminação destes quatro feriados, procedeu à eliminação de 
dias de férias e do descanso compensatório e à redução para metade do pagamento 
do trabalho suplementar, pondo assim em causa o direito dos trabalhadores à 
retribuição, ao repouso e aos lazeres. A eliminação destes quatro feriados, antes 
obrigatórios (Corpo de Deus, 5 de Outubro, 1 de novembro, e 1 de dezembro) além 
de afetar o direito ao repouso e ao lazer e à organização do trabalho em condições 
socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a 
conciliação  da  atividade  profissional  com a vida  familiar,  obriga  a  trabalho  sem  
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qualquer acréscimo de remuneração, e põe em causa, de forma bastante grave, o 
principio da proteção da confiança, ao violar legitimas expetativas dos trabalhadores. 
A entidade patronal passa assim a beneficiar de quatro dias de trabalho a mais por 
ano, sem qualquer acréscimo na remuneração do trabalhador, tornando-se claro que 
os únicos interesses protegidos são os da entidade empregadora. Entre os feriados 
eliminados, observam-se efemérides que se revestem de elevada importância 
histórica, cultural e religiosa, com particular relevo para o Dia da Implantação da 
República e da Restauração da Independência, afetando de forma negativa a cultura 
e a história do Povo português. Nestes termos os eleitos da CDU propõem que a 
Assembleia Municipal de Lagos reunida em 30 de junho de 2014 delibere:  Exigir ao 
Governo a reposição dos feriados nacionais eliminados – Corpo de Deus,  5 de 
outubro, 1de novembro e 1 de dezembro. Enviar esta moção ao Governo, 
Assembleia da República, Presidência da República, à AMAL e aos órgãos de 
comunicação social.”------------------------------------------------------------------------------ 
---DELIBERAÇÃO Nº 59/AM/2014: 
---Aprovada, por unanimidade, a seguinte Moção apresentada pelo Grupo 
Municipal da CDU: “Se numa primeira fase a elevação do preço da energia, tanto 
elétrica como do gás natural, era apresentada como uma necessidade para atrair 
capitais e investidores para as então empresas públicas, entretanto transformadas em 
gigantes monopólios privados pelos processos de privatização, logo os novos 
monopólios assumiram o poder económico suficiente para impor aos consumidores 
finais de energia os custos da acumulação de lucros em todas as fases da «nova» 
cadeia de valor. Assim nasceriam os défices tarifários associados a sucessivos e 
progressivos aumentos tarifários. Ao longo de todo este período as famílias e as 
micro, pequenas e médias empresas, da indústria, do comércio e dos serviços, foram 
sendo confrontadas com a degradação das respetivas condições de vida e de 
competitividade resultantes de preços energéticos finais superiores aos praticados na 
maioria dos países da União Europeia (o espaço económico e social em que 
Portugal se insere) enquanto os salários e os rendimentos, por opção dos mesmos 
governos, se mantinham em níveis muito inferiores. Em 2011, quando o Governo 
PS de então optou, em articulação com o PSD e o CDS-PP, por sujeitar os 
trabalhadores e as populações portuguesas à intervenção externa da troika (FMI, 
BCE e Comissão Europeia), as profundas contradições da política energética dos 
sucessivos governos ganharam novo relevo. Se, por um lado, o excessivo preço final 
da energia impedia a competitividade a largos setores produtivos, nomeadamente 
aos setores ditos transacionáveis e exportadores, por outro, a tributação do 
consumo de energia apresentava-se como uma fonte de fácil acesso para gerar 
receitas públicas, ditas necessárias para reequilibrar o saldo orçamental do Estado. 
Nesse sentido, com o acordo do PS, PSD e CDS-PP, o Programa de Assistência 
Económica e Financeira a Portugal, justamente apelidado de Pacto de Agressão aos 
trabalhadores e ao povo português, impunha um agravamento da taxa do IVA da 
eletricidade e do gás natural, de 6% para 23%, enquanto, de forma hipócrita lançava 
promessas de preocupações com as sobrerrendas do setor energético, com especial 
relevo para o setor electroprodutor. A parte mais significativa que justifica o 
aumento dos preços da eletricidade e do gás natural em Portugal,  desde 2011,  ficou  
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a dever-se ao aumento da taxa do IVA que incidia sobre aqueles produtos, de 6% 
para 23%. Tal ocorreu a partir do início do último trimestre do ano de 2011 com a 
entrada em vigor da Lei n.º 51- A/2011, de 30 de setembro, que por proposta do 
Governo PSD/CDS e aprovação da sua maioria parlamentar antecipou, em três 
meses, a subida da taxa do IVA sobre aqueles produtos, prevista no Memorando da 
Troika. As consequências para as famílias e para as empresas deste brutal aumento 
da taxa do IVA, incidindo sobre produtos essenciais como são a eletricidade e o gás 
natural, são bem conhecidas. Segundo o Eurostat, desde o início de 2011, o preço 
do gás natural para as famílias em Portugal, incluindo todos os impostos, aumentou 
53%, enquanto na zona Euro aumentou 17,6%. Em relação aos consumidores 
industriais, o preço em Portugal aumentou 43,7%, enquanto na Zona Euro ficou-se 
pelos 16,2%. Em relação à eletricidade para as famílias, no mesmo período, o preço 
em Portugal aumentou 28,8%, enquanto na Zona Euro aumentou 11,4%. Em 
relação aos consumidores industriais o preço da eletricidade em Portugal aumentou 
33,3% e na Zona Euro 10,5%. Por outro lado, enquanto o preço médio do gás 
natural para consumidores domésticos, depois de impostos, antes da entrada da 
troika em Portugal, correspondia a 108,7% do preço médio na União Europeia, em 
meados de 2013, passou a corresponder a 128,7%. Na eletricidade, para os mesmos 
consumidores domésticos passou de 92,2% para 104,4%. Hoje há milhares de 
famílias que já nem sequer conseguem pagar as contas mensais de luz ou de gás e a 
quem a EDP e outras empresas de distribuição de energia elétrica ou de gás natural 
interrompem os fornecimentos por falta de pagamento. É visível e crescentemente 
reconhecido que os preços industriais de fornecimento de energia elétrica e de gás 
natural às empresas em Portugal – em substancial resultado do aumento das taxas de 
IVA em treze pontos percentuais – é um fator de perda de competitividade real que 
representa um paradoxo concreto face às constantes afirmações de proclamações de 
uma estratégia exportadora para a economia portuguesa. Os problemas sociais 
dramáticos que o aumento das taxas do IVA na energia tem provocado em Portugal, 
as consequências profundamente negativas desses mesmos aumentos na estrutura 
de custos e na competitividade de milhares de micro, pequenas e médias empresas 
em Portugal, podem e devem ser travados e revertidos. É altura de  fazer reverter a 
situação e contribuir para uma diminuição que pode ser significativa – em termos 
médios de cerca de 17% - dos preços da eletricidade e do gás natural, aliviando 
assim, de forma muito relevante, os encargos energéticos das famílias e a estrutura 
de custos das micro, pequenas e médias empresas em Portugal. Face ao 
agravamento das condições de vida e do contexto económico e ao impacto da 
utilização de gás butano e propano em milhares de famílias e em muitas micro e 
pequenas empresas industriais e da restauração. Os eleitos da CDU propõem que a 
Assembleia Municipal de Lagos, reunida em 30 de junho de 2014 delibere: 1. Exigir 
do Governo a redução da Taxa de IVA  para o consumo de eletricidade  e de gás 
natural, butano e propano de 23%  para 6%. 2. Enviar esta moção ao Governo, 
Assembleia da República, Presidente da República, à AMAL e aos órgãos de 
comunicação social.”------------------------------------------------------------------------------ 
---DELIBERAÇÃO Nº 60/AM/2014: 
---Aprovada,  por  unanimidade,  a Ordem do Dia  para  esta  Sessão da Assembleia  
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Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---APROVADA, por unanimidade, no final da Reunião.-----------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------A MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL------------------------ 
 
Presidente:..................................................................................................................................
------------------------------------(Paulo José Dias Morgado)----------------------------------- 
Primeiro 
Secretário:...................................................................................................................................
-----------------------------------(Fernando Ramos Bernardo)----------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------
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